
RESUMO O objetivo do estudo foi o de analisar a avaliabilidade da assistência hospitalar ao parto e nas-
cimento considerando a descrição e modelização da intervenção, a identificação de elementos, contextos 
e interessados na avaliação e sua viabilidade. Estudo de Avaliabilidade com abordagem exploratória e 
qualitativa. Realizaram-se revisão bibliográfica, documental e entrevistas com stakeholders, cujos resul-
tados orientaram a modelização da assistência hospitalar ao parto e nascimento. O modelo avaliativo foi 
submetido a consenso pelo Método Delphi, em conjunto com especialistas da área, e definidas estraté-
gias para o desenvolvimento de estudo avaliativo. A assistência ao parto e nascimento deve considerar 
o cuidado humanizado, evidências científicas e direitos. As condições estruturais e organizacionais e o 
desenvolvimento das ações devem assegurar acesso, qualidade e satisfação das mulheres. A avaliação deve 
contemplar o olhar dos diferentes atores envolvidos no processo. Concluiu-se que a assistência hospitalar 
ao parto e nascimento é avaliável e o Estudo de Avaliabilidade contribuiu para a delimitação do recorte da 
avaliação, ampliação do conhecimento acerca do objeto e para a definição das estratégias metodológicas 
e instrumentos de coleta do estudo avaliativo a ser desenvolvido na sequência. O modelo avaliativo pode 
ser utilizado em outros contextos, com adaptações de acordo com cada realidade.

PALAVRAS-CHAVE Saúde das mulheres. Tocologia. Parto. Avaliação em saúde.

ABSTRACT The aim was to analyze the evaluability of hospital care during childbirth, identify elements, 
contexts and actors to be considered in an evaluation plan and its feasibility. Evaluability Assessment with 
an exploratory and qualitative approach. A literature review, documents and interviews with stakeholders 
were carried out, the results of which guided the modeling of hospital care during childbirth. The evalua-
tive model was submitted to consensus using the Delphi Method together with specialists in the area and 
strategies were defined for the development of an evaluative study. Childbirth care must observe humanized 
care, scientific evidence and rights. Structural and organizational conditions and the development of actions 
must ensure access, quality and satisfaction for women. The evaluation must contemplate the perspective of 
the different actors involved in the process. It was concluded that hospital care during childbirth is assess-
able and the Evaluability Assessment contributed to delimiting the scope of the evaluation and expanding 
knowledge about the object; for the definition of the methodological strategies and instruments of collection 
of the evaluation study to be developed in the sequence. The evaluative model can be used in other contexts, 
with adaptation according to each reality.
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Introdução

A assistência hospitalar ao parto e nascimen-
to faz parte do eixo obstétrico da Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde das 
Mulheres (PNAISM), que é uma política 
pública do Sistema Único de Saúde (SUS) 
e se orienta por seus princípios e suas di-
retrizes. Em 2011, passou a ser organizada 
como uma rede de atenção à saúde, denomi-
nada Rede Cegonha1,2. Antes da publicação 
deste artigo, foi publicada a Portaria GM/
MS no 715/2022, que altera a Portaria de 
Consolidação GM/MS nº 3/2017 e institui a 
Rede de Atenção Materna e Infantil (Rami).

O Brasil se destaca no cenário interna-
cional por excessiva intervenção cirúrgica 
na assistência ao parto e nascimento. Em 
2019, ocorreram cerca de três milhões de 
nascimentos, 98% realizados em hospitais, 
a maioria assistida por médicos, sendo 57% 
cesarianas3, número superior ao limite de 
15% proposto por organismos internacio-
nais4. Estudos alertam que a assistência 
ao parto e nascimento no País caracteriza-
-se pelo uso excessivo de intervenções e 
pela existência de violência no momento 
do parto, o que expressa desafios à sua 
qualificação5,6.

A assistência ao parto e nascimento é 
uma questão relevante para a saúde coletiva 
devido à sua magnitude, complexidade e 
singularidade, pois se trata de um momento 
único na vida de mulheres, bebês e famílias. 
No Brasil, há oferta desigual do cuidado hos-
pitalar nas diferentes regiões, em especial 
em pequenos municípios, o que demanda 
esforços para a efetivação da regionaliza-
ção. A integração entre os diferentes pontos 
de atenção com a vinculação das mulheres 
à unidade de referência pode contribuir 
para evitar as demoras no atendimento e 
a morbimortalidade materna e neonatal7.

Apesar dos avanços técnicos e científicos 
na área da saúde e os benefícios alcançados, 
ainda persistem taxas elevadas de morbi-
mortalidade materna e infantil no Brasil. 

Aspecto esse descrito como ‘paradoxo pe-
rinatal’ quando mais tecnologia não signi-
fica, necessariamente, mais qualidade na 
assistência e mais saúde materna e neonatal, 
tampouco satisfação das mulheres com o 
atendimento, uma vez que elas reivindi-
cam um tratamento mais digno e respeitoso 
durante a assistência8.

Para a garantia de resultados favoráveis, a 
assistência hospitalar ao parto e nascimento 
deve ser centrada nas necessidades de saúde, 
fundamentada em práticas baseadas em evi-
dências científicas e considerar a evolução 
fisiológica do parto9,10, o que demanda a 
articulação de diferentes áreas e profissio-
nais dos serviços e o desenvolvimento de 
inúmeras ações assistenciais e gerenciais. 

Nesse sentido, é relevante estudar a as-
sistência hospitalar ao parto e nascimento 
de maneira ampliada, como um processo 
que abrange diferentes momentos, desde a 
admissão até a alta hospitalar, a partir de 
diferentes aspectos do objeto. Identificar 
como a assistência hospitalar ao parto e 
nascimento está estruturada e vem sendo 
desenvolvida, suas fragilidades, suas poten-
cialidades e os aspectos a serem melhorados 
contribui para a tomada de decisões e para 
o aperfeiçoamento de políticas, programas, 
serviços ou ações avaliadas11,12.

A assistência ao parto e nascimento tem 
sido objeto de estudos com distintos en-
foques metodológicos. Dentre os estudos 
avaliativos, destacam-se os que abordam o 
tema a partir da perspectiva da assistência 
com foco em um assunto específico, por 
exemplo, assistência ao parto normal e cui-
dados obstétricos de emergência13–15. Não 
foram encontrados estudos de avaliabilidade 
relativos à assistência hospitalar ao parto 
e nascimento.

A realização prévia de um Estudo de 
Avaliabilidade (EA) contribui para uma 
avaliação mais assertiva, uma vez que pos-
sibilita identificar a construção lógica e 
teórica do programa; compreender mais 
sobre a cultura, o contexto, a complexidade 
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e a evolução do programa; facilitar o en-
volvimento dos interessados na avaliação; 
aprofundar o conhecimento sobre o objeto 
como um todo; descrever um plano avalia-
tivo e analisar a sua viabilidade16–18.

Considerando-se o exposto, o objetivo do 
estudo foi o de analisar a avaliabilidade da 
assistência hospitalar ao parto e nascimento 
considerando a descrição e modelização da 
intervenção, a identificação de elementos, 
contextos e interessados no processo ava-
liativo e sua viabilidade.

Material e métodos

Trata-se de um EA de abordagem exploratória 
e qualitativa que tem como objeto a assistência 
hospitalar ao parto e nascimento e foi desen-
volvido de outubro de 2018 a novembro de 
2019.

A condução deste EA seguiu os pressupos-
tos de Thurston e Ramaliu16 e de Trevisan e 
Walser17, assumindo um processo dinâmico, 
não estanque, em que os elementos podem ser 
revisitados (figura 1).

Figura 1.  Etapas do Estudo de Avaliabilidade da assistência hospitalar ao parto e nascimento. Brasil, 2021  

Análise documental

Revisão de literatura Discussão e entrevistas com
stakeholders 

Identificação e especialistas
interessados na avaliação 

Modelização da intervenção

Identificação dos elementos operacionais e de
interesse à avaliação, pactuação do plano avaliativo e

das estratégias de aplicação   

Fonte: elaboração própria.

Para a descrição do programa e construção 
do modelo avaliativo, foram analisados do-
cumentos técnicos da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), do Ministério de Saúde 

brasileiro e de outros países que possuem 
modelos de assistência ao parto e nascimento 
de excelência e artigos científicos relacionados 
ao objeto do EA (quadro 1).
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Quadro 1. Documentos e artigos científicos utilizados para a construção do modelo avaliativo

TÍTULO AUTORIA ANO

Estrategia de atención al parto normal en el sistema nacional de salud Ministerio de Sanidad y Consumo, España 2007

Maternidad Hospitalaria: Estándares y Recomendaciones Ministerio de Sanidad y Política Social, España 2009

Intrapartum care for healthy women and babies National Institute for Health and Care Excel-
lence (NICE), United Kingdom

2014

Intrapartum care National Institute for Health and Care Excel-
lence (NICE), United Kingdom

2015

Family-Centred Maternity and Newborn Care: National Guidelines – 

Chapter 4 Care during labour and birth

Public Health Agency of Canada, Canada 2018

WHO recommendations: intrapartum care for a positive childbirth 

experience

World Health Organization 2018

Além da sobrevivência: práticas integradas de atenção ao parto, benéfi-

cas para a nutrição e a saúde de mães e crianças

Organização Panamericana de Saúde, Ministé-

rio da Saúde, Brasil

2013

Diretrizes de Atenção à Gestante: a operação cesariana Ministério da Saúde, Brasil 2016

Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal Ministério da Saúde, Brasil 2017

Portaria de consolidação nº 3/2017 – anexo II Rede Cegonha Ministério da Saúde, Brasil 2017

Pain management for women in labour: an overview of systematic 

reviews

JONES, L. et al. 2012

Caesarean section for non-medical reasons at term LAVENDER, T. et al. 2012

Maternal positions and mobility during first stage labour LAWRENCE, A. et al. 2013

Effect of timing of umbilical cord clamping of terminfants on maternal 

and neonatal outcomes

MCDONALD, S. J. et al. 2013

Enemas during labour REVEIZ, L. et al. 2013

Restricting oral fluid and food intake during labour SINGATA, M.; TRANMER, J.; GYTE, G. M. L. 2013

Routine perineal shaving on admission in labour BASEVI, V.; LAVENDER, T. 2014

Early skin-to-skin contact for mothers and their healthy newborn infants MOORE, E. R. et al. 2016

Midwife-led continuity models versus other models of care for child-

bearing women

SANDALL, J. et al. 2016

Continuous support for women during childbirth BOHREN, M. A. et al. 2017

Position in the second stage of labour for women without epidural 

anaesthesia

GUPTA, J. K. et al. 2017

Fundal pressure during the second stage of labour HOFMEYR, G. et al. 2017

Selective versus routine use of episiotomy for vaginal birth JIANG, H. et al. 2017
Fonte: elaboração própria. 

Além disso, foram utilizados artigos con-
siderados de referência na temática da assis-
tência humanizada ao parto e nascimento, tais 
como: Davis-Floyd19–22; Diniz8,23; Hotimsky, 
Schraiber24; Rattner25; Tornquist26,27; 
Wagner28,29; Biurrun-Garrido, Goberna-
Tricas30, dentre outros.

Com base na leitura e síntese dos artigos 
e documentos, foram elaboradas as versões 

preliminares do modelo avaliativo, poste-
riormente analisadas e discutidas com in-
tegrantes do Núcleo de Extensão e Pesquisa 
em Avaliação em Saúde (Nepas) e docentes 
e discentes da disciplina de Seminários 
de Avaliação em Saúde, do Programa de 
Pós-Graduação em Saúde Coletiva da 
Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC).
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Para aprofundar o conhecimento sobre o 
objeto e identificar outros elementos do fun-
cionamento da assistência hospitalar ao parto e 
nascimento, bem como fatores que influenciam 
sua implantação, realizaram-se seis entrevistas 
individuais com stakeholders. Os participantes 
foram selecionados por sua atuação na gestão 
em saúde das mulheres ou crianças em nível 
federal ou estadual (2), reconhecida atuação 
em maternidades brasileiras de referência na 
assistência ao parto e nascimento (2) e atuação 
no movimento de mulheres em âmbito nacio-
nal ou local (2).

As entrevistas foram realizadas presen-
cialmente e à distância, entre os meses de 
fevereiro e abril de 2019, com apoio de um 
roteiro semiestruturado contendo perguntas 
sobre o contexto envolvido na implantação da 
assistência hospitalar ao parto e nascimento, 
seus objetivos, suas ações e seus resultados. As 
entrevistas foram gravadas em áudio e poste-
riormente transcritas para análise.

Os dados coletados nas entrevistas, docu-
mentos e artigos foram analisados por meio 
da análise de conteúdo temática31 com apoio 
do software Atlas.ti versão 8.4.4, a partir das 
quatro categorias previamente definidas nas 
questões do roteiro: contexto, objetivos, ações 
e resultados. A partir dessa análise, foi elabo-
rada nova versão do modelo avaliativo. 

Para dar continuidade à ampliação da com-
preensão do objeto do EA e validar o modelo 
avaliativo, foi utilizada a técnica de consenso 
Delphi, com apoio de formulário eletrônico 
na plataforma Survey Monkey. O Delphi é 
um método reconhecido por ser versátil, uma 
vez que usa informações tanto da experiência 
como do conhecimento dos participantes de 
um grupo de especialistas. Contribui para o 
aumento da confiabilidade, pois supera as 
limitações de análise de um único indivíduo32.

Os participantes do Delphi foram selecio-
nados por sua atuação na gestão em saúde 
das mulheres e crianças em nível federal e 
estadual ou em maternidade (3), reconhecida 
experiência acadêmica na área de saúde das 
mulheres ou crianças e avaliação em saúde 

(6) e atuação em maternidades de referência 
brasileiras nas áreas de medicina e enferma-
gem obstétrica e neonatologia (5). Entre os 14 
especialistas convidados, onze participaram 
das duas rodadas (78,5%), dois não responde-
ram ao convite e um aceitou, mas não efetivou 
sua participação.

Na primeira etapa do Delphi, os partici-
pantes tiveram um prazo de 30 dias para res-
ponder sobre a concordância plena, parcial 
ou discordância quanto ao modelo avaliativo 
e à pertinência dos elementos. Nos casos de 
concordância parcial ou discordância, foi soli-
citada justificativa e contribuição para altera-
ção. Todas as contribuições foram analisadas 
e compiladas. O modelo com o texto ajustado 
foi reenviado aos participantes para nova etapa 
de consenso com prazo para retorno em até 
30 dias. O modelo avaliativo foi considerado 
validado quando obteve 90% de concordância 
dos especialistas participantes, o que aconte-
ceu na segunda etapa de validação.

A partir das informações coletadas nas en-
trevistas e validação do modelo avaliativo, foi 
elaborado o plano da avaliação com definição 
da abordagem, participantes, métodos e téc-
nicas de coleta de dados.

Respeitaram-se os preceitos éticos da 
Resolução do Conselho Nacional de Saúde 
nº 466 de 2012. O projeto foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa em Humanos da 
UFSC (parecer no 3.121.213/2019).

Para preservar a identidade dos partici-
pantes das entrevistas, foi utilizada a letra S 
(stakeholder) seguida do número referente 
à ordem com que ocorreram as entrevistas.

Resultados e discussão

Embora nem todos os documentos analisados 
apresentassem explicitamente os objetivos, 
as ações e os resultados, foi possível identifi-
car esses elementos na análise, acrescido do 
material coletado nas entrevistas e das cola-
borações dos especialistas durante a validação 
do modelo. Também foi possível identificar 



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 46, N. 135, P. 999-1014, Out-Dez 2022

Nicolotti CA, Lacerda JT1004

aspectos de contextos internos e externos ao 
setor saúde e que podem influenciar a assis-
tência ao parto e nascimento. Esses aspectos 
foram inseridos na proposição do modelo ava-
liativo que adotou como campo de atuação 
o hospital, assumindo-se como premissa a 
assistência ao parto e nascimento baseado na 
humanização do cuidado, com utilização das 
melhores evidências científicas disponíveis e 
garantia de direitos.

Ampliando o conhecimento sobre o 
programa

A atenção ao parto e nascimento sofreu 
profundas alterações ao longo do tempo 
e, na década de 1950, a institucionaliza-
ção em âmbito hospitalar se consolidou33. 

Na figura 2, apresenta-se linha do tempo 
com os principais marcos após a institu-
cionalização hospitalar do parto, na qual é 
possível observar a preocupação de organis-
mos internacionais com recomendações e 
orientações para uma atenção humanizada, 
práticas baseadas em evidências científicas, 
respeito aos direitos da mulher e adoção 
de medidas para redução da mortalidade 
materna e neonatal. 

No Brasil, a preocupação estava presente 
no Programa de Assistência Integral à Saúde 
da Mulher de 198434. A instituição do SUS 
impulsionou a adoção de políticas e programas 
nessa direção, cujos marcos mais recentes são 
a Rede Cegonha e as diretrizes de atenção às 
gestantes no parto vaginal e cesariana.

Figura 2 . Principais marcos da assistência ao parto e nascimento, 2021

Deslocamento dos partos do domicílio para
os hospitais 

Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher 

Instituição do Sistema Único de Saúde

Recomendações sobre práticas de assistência ao parto 
e nascimento baseadas em evidências científicas - OMS   

Pacto Nacional Pela Redução da Mortalidade Materna 
e Neonatal*
Lei do Parto Humanizado na Argentina - país pioneiro 
a legislar sobre o tema  

Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento* 

Publicação do documento Tecnologia apropriada 
para o parto - OMS   

Instituição da Rede pela Humanização do Parto e 
Nascimento (ReHuNa)* 

1984

Lei Federal sobre o direito ao acompanhamento no 
momento do pré-parto, parto e pós parto* 

Instituição da Rede Cegonha: rede temática de cuidados 
obstétricos e neonatais* 

Declaração da Prevenção e eliminação de abusos, 
desrespeitos e maus-tratos durante o parto em 
instituições de saúde  

Iniciativa Hospital Amigo da Mulher e da Criança - 
Federação Internacional de Ginecologia e Obstetrícia, 
Confederação Internacional de Obstetrizes, White Ribbon, 
Alliance, Associação Internacional de Pediatria, OMS      Diretriz Nacional de Atenção à Gestante: a operação 

cesariana* 

Diretriz Nacional de Assistência ao Parto Normal* 

Publicação das Recomendação para uma experiência 
positiva na assistência ao parto - OMS  

1950

2016

2017

2015

2004

2005

2011

2014

1985

1990

1996

2000

1993

2018

Fonte: elaboração própria. 

*Marcos referentes ao Brasil.
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Propiciar uma assistência segura, me-
lhorar a qualidade das práticas, utilizar as 
melhores evidências disponíveis e alcançar 
bons resultados para as mulheres e bebês são 
objetivos descritos nos documentos analisa-
dos. Discutir as preferências das mulheres, 
com apoio das equipes para tomar decisões 
informadas sobre o parto, foi descrito como 
objetivo em documentos oficiais da Espanha 
e do Reino Unido35–38.

Alcançar uma experiência positiva de parto 
e nascimento para as mulheres e famílias é 
objetivo indicado pela OMS e por documen-
tos oficiais do Reino Unido e Canadá10,37–39. A 
World Health Organization (WHO)10 reforça 
também o objetivo de garantir o apoio contínuo 
às mulheres, tanto prático como emocional, 
por meio de equipe qualificada. Documentos 
brasileiros acrescentam a necessidade do 
atendimento em rede, melhoria do acesso e 
do acolhimento3,9,40.

A perspectiva dos stakeholders sobre os 
objetivos converge para o indicado nos do-
cumentos, especialmente no que se refere à 
segurança, à autonomia das mulheres, ao uso 
das melhores evidências disponíveis e à qua-
lidade assistencial.

Prestar uma assistência que preserve as dimensões 
deste evento familiar, cultural, sexual, afetivo, que 
reforce o protagonismo e autonomia dessa mulher, 
que inclua a família, que fortaleça o desenvolvimen-
to da fisiologia do parto e ao mesmo tempo que 
tenha disponível todos os recursos da tecnologia 
em caso de intercorrências e/ou complicações para 
a mulher ou o bebê. (S1).

Além disso, reforça a assistência humaniza-
da, a inserção da família no cuidado e o cuidado 
no pós-parto:

Tem que ser com segurança, com gentileza, com hu-
manização, com a oferta das melhores práticas, com 
a concordância dessa mulher. [...] com a inserção da 
família no plano de cuidado e com assistência hos-
pitalar com a preparação da alta e com as devidas 
orientações e encaminhamentos no pós-parto. (S2).

[...] tem que ter um acompanhamento mais qualifi-
cado, tem que ter uma escuta mais qualificada, tem 
que ter um viés, que eu digo, assim, mais humano, 
entendeu?... o principal objetivo assistencial é 
visualizar a mulher naquele momento e poder 
dar uma assistência que ela se sinta à vontade 
durante aquele processo em si, que ela vai estar 
vivenciando. (S4).

A operacionalização dos objetivos está 
expressa como diretrizes gerais na maioria 
dos documentos analisados. Os documentos 
apresentam evidências científicas para basear 
as práticas. Em síntese, versam sobre a as-
sistência multidisciplinar às mulheres, aos 
recém-nascidos e às famílias, com ênfase nos 
requisitos funcionais, estruturais e organiza-
cionais e com garantia de condições adequa-
das de segurança, qualidade e eficiência para 
realização das atividades. 

As maternidades devem respeitar os direi-
tos das usuárias, recém-nascidos e familiares, 
promover o compartilhamento de informações 
e a comunicação, considerar as necessidades 
individuais da mulher e família e garantir o uso de 
práticas recomendadas e a segurança na atenção 
ao parto e nascimento9,35,36,38,39. No contexto 
brasileiro, se destacam também ações de acolhi-
mento com classificação de risco, vinculação da 
gestante à unidade de referência e o transporte 
seguro nos casos necessários3.

Os stakeholders ratificaram grande parte dos 
aspectos encontrados nos documentos e contri-
buíram para o detalhamento de questões ligadas 
à estrutura física e abordagens em diferentes 
momentos da atenção, incluindo o pós-parto.

Cuidado singular centrado nas necessidades da 
mulher, com equipe capacitada para potenciali-
zar as competências próprias da mulher em dar 
à luz o seu filho, precisa vigilância constante do 
desenvolvimento do trabalho de parto com oferta 
das tecnologias leves, relacionais [...] é necessário 
garantir ambiente privativo, acolhedor, arejado, 
com acesso a chuveiro, banheira em tempo integral 
e área de deambulação, que é fundamental para o 
bom andamento do trabalho de parto. (S1).
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No pós-parto, eu acho que uma das coisas que a 
gente fala muito, mas parece que ainda falta um 
pouco mais esse olhar, é o olhar... no pós-parto, 
a gente direciona, às vezes, muito o olhar para o 
recém-nascido, né? E acho que a gente precisa 
trabalhar um pouco mais esse olhar voltado para a 
puérpera ali, naqueles primeiros momentos em si, 
até a questão dela, como ela está se sentindo... (S5).

Oferecer espaço físico, profissional capacitado e 
que toda estadia dessa gestante, pelo menos seria o 
ideal, seguisse um protocolo, um caminho até ela ir 
embora, chegar, ter o filho, fazer os procedimentos 
que tem que fazer e as orientações de higiene, 
amamentação e a alta. (S6).

Os stakeholders contribuíram também para 
questões tais como a importância da garantia 
de vaga para a gestante que chega ao hospital 
a partir da articulação com a atenção básica, 
pactuação do atendimento especializado, bem 
como na necessidade de deixar mais evidente 
a função da gestão.

Acho que a integração entre as redes de atenção 
é uma coisa também que atrapalha, né? Se falta 
essa integração, a gente vê que isso também re-
percute lá na frente. Então, a partir do momento 
que existe um... elas têm essa integração, toda essa 
vinculação dela já vai organizando desde o início 
pré-natal. Isso, com certeza, vai trazer bastante 
benefício. (S5).

Também precisa ter pactuação de disponibilidade 
de sangue e hemocomponentes, de UTI materna e 
transporte seguro porque pode ser necessário e é 
fundamental para garantir a vida. Mas isso é para 
intercorrência, a maioria não vai precisar, mas se 
precisar, precisa ter acesso. (S1). 

Os resultados da assistência ao parto e nas-
cimento estavam bem expressos nos docu-
mentos. Os principais resultados identificados 
foram a melhoria dos resultados para mulheres 
e bebês, com redução da morbimortalidade 
materna e neonatal; conservação e promoção 
da saúde física e mental; assistência adequada 

em particular nos casos de risco que apre-
sentam ou podem apresentar complicações; 
aumento do percentual de amamentação 
exclusiva; redução de danos evitáveis; e que 
o processo de parto e nascimento seja uma 
experiência positiva e que traga satisfação por 
meio do atendimento3,9,10,35,36,38–40.

Os stakeholders corroboraram esses 
resultados: 

Prá mim é ter mãe e bebê saudáveis com o mínimo 
de intervenções, vivenciar esse momento como 
um momento cheio de significados positivos para 
a sua vida, como um momento de promoção da 
saúde física e mental. (S1). 

Humanização, segurança, diminuição da mor-
talidade materna e neonatal acho que seriam os 
principais a serem atingidos. (S2).

Além de identificar os principais aspec-
tos da operacionalização, vale ressaltar que 
colocar recomendações em prática pode levar 
tempo e sofre influência de diferentes contex-
tos e atores sociais. As alterações devem estar 
alinhadas às prioridades locais e serem com-
partilhadas com os atores envolvidos, tendo 
clareza de que as estratégias para implantação 
serão distintas entre os serviços. 

A assistência hospitalar ao parto e nasci-
mento pode estar organizada a partir de dife-
rentes perspectivas, a depender dos elementos 
que orientam essa organização e da influência 
de fatores contextuais.

A maioria dos documentos analisados 
identificou fatores de contexto que podem 
influenciar na atenção, os quais foram ratifi-
cados pelos stakeholders e especialistas. São 
eles a perspectiva de gênero, orientação sexual, 
diversidade cultural, étnica e racial, questões 
sociais, econômicas, culturais, educacionais, 
epidemiológicas e linguagem.

Ainda é um tabu para as equipes muito grande 
lidar com a questão da sexualidade, vira questão 
de piada é a lésbica, a trans, as pessoas ficam 
conhecida dessa forma e acreditam que essa 
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população não é merecedora de direitos, como as 
mulheres pobres... a pessoa pobre ainda agradece 
quando é maltratada, a mulher pobre parece menos 
merecedora de atenção e isso é da parte de toda 
a equipe, não é só dos médicos. (S2).

Valores e crenças também exercem influ-
ência sobre a implantação da assistência hos-
pitalar ao parto e nascimento. Os profissionais 
de saúde, em especial os obstetras, contribuem 
com seu posicionamento na construção de 
valores e crenças acerca dos modos de parir 
e de nascer41. Eles podem, por exemplo, levar 
mulheres a desejarem uma cesárea sem indica-
ção clínica por acreditarem que é um processo 
menos doloroso, mais seguro e rápido42 ou a 
não se sentirem seguras para expor suas opini-
ões frente a profissionais de saúde. Esses pro-
fissionais devem reconhecer que cada mulher 
possui uma cultura própria e pode atribuir 
significados diferentes à vivência do parto25.

[...] ter essa visão mais diferenciada para as mulheres 
de cor, étnicas, negras, como eu, indígenas, quilom-
bolas, que a nossa realidade é diferente. Entendeu? 
Às vezes eu sofro ao muito falar isso, acho que você 
já está percebendo, né? Porque foram muitos anos 
assim. Agora eu já entendo um pouco mais o meu 
corpo, já consigo entender o que está acontecendo. 
Mas eu tive que aprender isso sozinha... (S4).

Ademais, políticas e normas estabelecidas, 
o modelo de atenção obstétrica e a formação 
dos profissionais de saúde podem exercer in-
fluência sobre o cuidado. Os modos de formar 
em saúde, comumente calcados em paradigmas 
conservadores, muitas vezes, contribuem para 
perpetuar as desigualdades na assistência em 
saúde e seguem na contramão da assistência 
orientada à humanização, às evidências cien-
tíficas e aos direitos43, 

[...] o médico é formado para intervir em situações 
onde a normalidade saiu do rumo. Pode aprender, 
mas hoje a maioria não sabe, nem quer e a acade-
mia também não quer ensinar isso, quer ensinar a 
fazer toque, episiotomia, cesárea. (S1).

Os objetivos, as ações e os resultados foram 
contemplados no modelo lógico. Os fatores de 
contexto foram considerados na proposição 
do modelo teórico. Uma importante contri-
buição dos especialistas foi a diferenciação 
do contexto interno e externo ao Sistema de 
Saúde, que será apresentada no próximo item.

Desenvolvimento do modelo 
avaliativo 

Com base nos principais aspectos da des-
crição da assistência hospitalar ao parto e 
nascimento, foram elaborados os modelos 
teórico e lógico, apresentados nas figuras 3 e 
4, respectivamente. 

MODELO TEÓRICO

No modelo teórico, destaca-se o papel da 
gestão do SUS e dos hospitais na garantia de 
condições estruturais e organizacionais para a 
execução das ações de assistência no pré-parto, 
parto e nascimento e pós-parto. 

O enfoque da assistência hospitalar ao parto 
e nascimento deve ser pautado nas melhores 
evidências disponíveis e na redução de inter-
venções não recomendadas, na promoção da 
assistência digna e respeitosa, com empatia, 
escuta ativa e diálogo a partir de saberes dis-
tintos e respeito à autonomia das mulheres na 
tomada de decisões, localizando-as no centro 
da assistência30.

Como resultado, pode haver ampliação do 
acesso e qualificação da assistência e aumento 
da satisfação das mulheres com a experiência 
do parto e como impacto espera-se o alcance 
dos melhores desfechos maternos e neonatais 
e a contribuição para a redução da mortalidade 
materna e neonatal. A figura 3 apresenta a 
síntese dos elementos do modelo teórico.

O processo de assistência ao parto e nasci-
mento é fortemente influenciado pelo contexto 
externo e interno ao sistema de saúde em cada 
país. No âmbito do SUS, considerou-se que o 
modelo assistencial que orienta a organização 
da assistência, as diretrizes para a assistência 
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integral à saúde das mulheres e a organização 
da rede assistencial interfere na implantação 
da assistência hospitalar ao parto e nascimen-
to. Esses fatores são decisivos para os tempos 

de atendimento e a abrangência das ações, 
além de interferirem na maneira como as mu-
lheres serão atendidas desde o acolhimento 
até a alta hospitalar44.

Figura 3 . Representação esquemática do modelo teórico da assistência hospitalar ao parto e nascimento. Dados da 
pesquisa, 2020

Contexto externo: valores e crenças das usuárias; desigualdades de gênero; orientação sexual; raça; etnia; populações específicas;
condições socioeconômicas, epidemiológicas e demográficas da população; formação profissional em saúde.

Contexto interno:

Modelos de Atenção 
ao Parto e Nascimento

Atenção Integral à 
Saúde das Mulheres

Rede de Atenção à Saúde:
serviços organizados de 
maneira hierarquizada e 

regionalizada para 
oferta de pré-natal,

 vinculação, vaga sempre e 
assistência ao 

pré-parto, parto e pós-parto

Sistema Único de Saúde

Implementação da assistência hospitalar ao parto e nascimento

POLÍTICO-ORGANIZACIONAL
Condições estruturais 

e organizacionais
para a assistência

 TÁTICO-OPERACIONAL 
Desenvolvimento  e

execução das ações no 
pré-parto, parto e pós-parto

Assistência ao parto e nascimento orientada pela humanização do cuidado, 
práticas baseadas em evidências científicas e direitos 

Resultados: Ampliação do acesso e qualificação da assistência;
melhoria da satisfação das mulheres

Impacto: Melhoria dos desfechos maternos e neonatais;
redução da mortalidade materna e neonatal

Fonte: elaboração própria.

MODELO LÓGICO

No campo da avaliação, a ideia que operacio-
naliza o objeto-modelo é a expressão modelo 
lógico45 que, entre outras vantagens, possibilita a 
comunicação do objetivo principal do programa, 
com seus produtos e efeitos desejados46. O fluxo-
grama desse modelo lógico (figura 4) dá ênfase 
aos resultados, conforme Rush, Ogborne, 199111.

Os objetivos validados pelos especialistas 
durante o Delphi, no momento da discussão do 
modelo lógico, assumiram a seguinte redação: 
garantir condições para acesso oportuno das 
gestantes, puérperas e recém-nascidos às 
ações de assistência ao parto e nascimento; 
garantir condições adequadas de trabalho; 
realizar assistência ao parto e nascimento no 
momento oportuno, segundo classificação de 
risco e com uso adequado de tecnologias. Os 

dois primeiros foram assumidos na dimensão 
Político-Organizacional e o último na dimen-
são Tático-Operacional.

As práticas orientadas pela humanização da 
assistência e baseadas em evidências científi-
cas e na garantia de direitos foram incluídas no 
eixo transversal de todo o modelo avaliativo, 
pois entende-se que são uma premissa e, nessa 
perspectiva, a autonomia das mulheres está 
contida. O envolvimento da família ou acom-
panhante e o acompanhamento no pós-parto 
foram incorporados no modelo avaliativo como 
indicadores. A satisfação das mulheres com a 
experiência de parto e nascimento foi inserida 
como um dos resultados intermediários.

Ainda por sugestão dos especialistas na 
validação do modelo, os resultados foram 
classificados como proximais, intermediários 
e finais e impacto.
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O modelo lógico é composto por duas di-
mensões e seis subdimensões. A dimensão 
Político-Organizacional agrupa todas as ações 
técnico-administrativas e articulação política. 
Na subdimensão Mecanismos de Gestão, estão 
contempladas estratégias de escuta e compar-
tilhamento das decisões, o uso de informação 
qualificada e a pactuação de trabalho em rede47. 
Na subdimensão Infraestrutura, espera-se estru-
tura física que garanta acessibilidade e ambiência, 
insumos e equipamentos diagnósticos e tera-
pêuticos para atendimento qualificado. Equipes 
qualificadas, em número suficiente e compostas 
por profissionais que atuam na assistência direta 
e equipe multiprofissional são os componentes 
da subdimensão Pessoal.

A dimensão Tático-Operacional engloba 
os elementos da assistência direta, realiza-
da pelos profissionais no âmbito hospitalar. 
A organização da assistência caracteriza-se 
por ações que dão suporte às atividades de-
senvolvidas pelos profissionais e que devem 

ser padronizadas, devidamente registradas, 
realizadas pela equipe multiprofissional, com 
compartilhamento das informações e deci-
sões com as mulheres e acompanhante. Na 
subdimensão Cuidado ao Parto e Nascimento 
estão práticas que favorecem o processo psi-
cofisiológico do parto, a redução de interven-
ções desnecessárias e o uso de tecnologias 
oportunas e adequadas9,10,38,48. A terceira 
subdimensão concentra as ações voltadas ao 
acompanhamento da evolução e das condi-
ções de saúde das mulheres no pós-parto e 
dos recém-nascidos.

A gestão, ao assegurar mecanismos de 
gestão compartilhada, infraestrutura e pessoal 
adequados, oferece às equipes as condições 
para a realização de uma assistência qualificada 
ao parto e nascimento, com garantia de acesso, 
contribuindo para que as mulheres possam se 
sentir mais satisfeitas com a experiência viven-
ciada, que sejam alcançados melhores desfechos 
e a redução da mortalidade materna e neonatal.

Figura 4 . Representação esquemática do modelo lógico da assistência hospitalar ao parto e nascimento. Dados da 
pesquisa, 2020
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Assistência  ao parto e nascimento orientada pela humanização do cuidado, práticas baseadas em evidências científicas e direitos 

Fonte: elaboração própria.
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Identificação e envolvimento de 
interessados na avaliação e definição 
dos procedimentos de avaliação 

A avaliação contemplou como interessados 
os gestores do SUS e de maternidades, pro-
fissionais com atuação na assistência ao parto 
e nascimento, mulheres com participação em 
movimentos sociais ou usuárias do SUS e do-
centes e pesquisadores das áreas de saúde das 
mulheres, crianças e avaliação em saúde.

No desenvolvimento deste EA, procurou-se 
incluir interessados dos diferentes perfis, os 
quais contribuíram para ampliar o conheci-
mento sobre o objeto, cujo conteúdo orientou 
a elaboração da modelização inicial do pro-
grama, e para a validar o modelo avaliativo. As 
contribuições dos stakeholders e especialistas 
foram essenciais para ampliar a compreensão 
sobre o programa16,49.

O modelo avaliativo proposto considerou 
a humanização do cuidado ao parto e nasci-
mento, as melhores evidências disponíveis e a 
garantia de direitos, incluindo elementos que 
permitissem dar visibilidade a esses aspectos.

Foi possível identificar uma definição clara 
e coerente dos objetivos, ações e resultados da 
assistência hospitalar ao parto e nascimento. 
Identificaram-se informações relevantes sobre 
o contexto que interfere na sua implantação 
e no alcance dos resultados desejados, seus 
objetivos e suas ações para operacionaliza-
ção, bem como as relações existentes entre 
os diversos elementos do modelo avaliativo.

Definiu-se a seguinte pergunta avaliativa: 
quais são as condições da assistência hospi-
talar ao parto e nascimento? Ratificou-se a 
intenção de realizar um estudo de casos em 
maternidades utilizando diferentes técnicas de 
coleta e fontes de evidências tais como análise 
documental, observação direta e entrevistas, 
tendo como informantes-chave gestores, tra-
balhadores e usuárias.

De acordo com Trevisan e Walser17, nenhum 
EA está completo até que seja usado. A etapa 
final na condução de um EA é o uso por meio 
da tomada de decisão ou planejamento de ação.

Este estudo foi produzido a partir de uma 
demanda acadêmica e não institucional, o que 
pode ser indicado como uma limitação, pois 
seu uso pode ser mais limitado. O envolvimen-
to dos stakeholders no processo do EA teve 
como objetivo minimizar esse aspecto, envol-
vendo atores da gestão, assistência, movimen-
tos sociais e academia. Para superar o recorte 
estadual do estudo, fez-se uso de uma ampla 
revisão de literatura e de documentos insti-
tucionais nacionais e internacionais, visando 
a contemplar aspectos de outras realidades. 

Utilizaram-se diferentes estratégias para au-
mentar a validade interna e a confiabilidade tais 
como o uso das melhores evidências científicas 
disponíveis, diferentes fontes de evidências, 
i.e., entrevistas, análise documental e revisão 
de literatura, bem como triangulação, envol-
vimento de stakeholders e oficina de consenso.

Conclusões

As diferentes estratégias e abordagens utili-
zadas permitiram ampliar o conhecimento 
sobre o objeto do EA, identificar os elementos 
essenciais para a operacionalização da assis-
tência, bem como delimitar um recorte mais 
preciso para sua análise e avaliação. 

A assistência hospitalar ao parto e nasci-
mento deve observar o cuidado humanizado, 
evidências científicas e direitos. As condições 
estruturais e organizacionais e o desenvol-
vimento das ações devem assegurar acesso, 
qualidade e satisfação das mulheres. A ava-
liação deve contemplar o olhar dos diferentes 
atores envolvidos. 

A assistência ao parto e nascimento é ava-
liável e o modelo proposto tem viabilidade 
de aplicação envolvendo diferentes atores e 
abordagens metodológicas para melhor com-
preensão do contexto de análise. Além disso, 
o EA pode orientar o aprimoramento de pro-
gramas e políticas direcionadas à assistência 
ao parto e nascimento.

Acredita-se que é viável que outros estudos 
utilizem o modelo avaliativo proposto, 
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realizando-se adaptações para incorporar 
novos fatores que respondam a distintas 
realidades.
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